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IX

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1  INTRODUÇÃO
O direito constitucional, disciplina pertencente ao ramo do 

direito público, é a ciência do direito responsável pelo estudo da 
Constituição. Mas o que é uma Constituição?

Constituição é a norma fundamental que rege um Estado. 
Quando se fala em Estado, deve-se pensar em um modelo de Estado 
moderno, ou seja, aquele composto de um povo sobre o território e 
que possui um governo soberano. A Constituição se faz indispen-
sável a essa estruturação, pois é ela que vai estabelecer os vários 
elementos necessários para o bom funcionamento estatal.

Como norma fundamental, a Constituição precisa conter ele-
mentos de organização do Estado e dos seus órgãos, a distribuição 
de competências e os elementos limitadores do poder estatal atra-
vés da separação dos poderes e da previsão de direitos e garantias 
fundamentais. 

A doutrina moderna tem dividido o Direito Constitucional em 
três ramos a depender do objeto de estudo: direito constitucional in-
terno, direito constitucional comparado e direito constitucional geral.

O direito constitucional interno, também chamado de espe-
cial, positivo ou particular, é o responsável pelo estudo da constitui-
ção específica de um Estado. 

O direito constitucional comparado é responsável pelo estu-
do das diversas constituições de vários países comparando-as. São 
utilizados três critérios para comparação: temporal, espacial e pela 
mesma forma de Estado. Pelo critério temporal, os estudiosos com-
param as constituições de um mesmo Estado em momentos históri-
cos diferentes. Pelo critério espacial, várias constituições de Estados 
diferentes são comparadas no mesmo momento de vigência. E, pelo 
critério da mesma forma do Estado, os estudiosos analisam as cons-
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tituições de Estados diferentes, mas que possuam a mesma forma 
de Estado.

O direito constitucional geral analisa várias constituições com 
o fim de identificar o que elas têm em comum: seus princípios, ins-
tituições e forma de organização. O resultado desta análise funda-
menta a elaboração de uma teoria geral do direito constitucional. 
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2  CONCEPÇÕES DA CONSTITUIÇÃO
Para ajudar a conceituação da constituição, a doutrina tem 

analisado este instituto sobre três concepções diferentes: sentido 
sociológico, político e jurídico.

Considera-se constituição em sentido sociológico aquela for-
mada pela soma dos fatores reais de poder, ou seja, os valores esta-
belecidos pelos diversos agentes sociais presentes no momento de 
sua elaboração. Essa concepção tem como representante principal 
Ferdinand Lassalle (LENZA, 2018). Para ele, o que está escrito no 
texto formal é apenas uma folha de papel e deve corresponder à rea-
lidade social, sob pena de o referido diploma não produzir efeitos. 

Constituição em sentido político é aquela que decorre da deci-
são política do momento de sua criação. Quem determina o que será 
a constituição é o titular do poder constituinte originário, e o que ele 
definir está definido. Quem desenvolveu esta teoria foi Carl Schimitt 
(LENZA, 2018), que entende não importar se as normas previstas 
no texto constitucional são justas ou não. O que importa para ele 
é que elas tenham sido fruto da decisão política que lhe conferiu 
existência. Para Schimitt, a constituição são apenas as normas mais 
fundamentais de organização do Estado, divisão dos poderes, prin-
cípios e direitos fundamentais. O que estivesse no texto constitucio-
nal além desses elementos importantíssimos era considerado meras 
leis constitucionais.

Já em sentido jurídico considera-se constituição o diploma 
formal, a norma jurídica fundamental responsável pela organização 
do Estado. O principal defensor desta teoria foi Hans Kelsen (LENZA, 
2018), que entende ser a constituição uma pura norma de cunho ju-
rídico, sem qualquer valor sociológico, psicológico ou político. Para 
Kelsen, a norma constitucional deve ter valor jurídico apenas, e estar 
dissociada de qualquer outro valor, seja ele moral, seja social. Kelsen 
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entendia que a constituição possuía dois sentidos: sentido lógico-
-jurídico e sentido jurídico-político. No sentido lógico-jurídico, a 
constituição é uma norma fundamental hipotética que confere va-
lidade para a constituição em sentido jurídico-político. É como um 
pressuposto lógico hipotético que fundamente a constituição posi-
tiva. No sentido jurídico-político, a constituição é um texto jurídico, 
formal, escrito que organiza o Estado e funciona como pressuposto 
de validade das demais normas infraconstitucionais.
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3  CONSTITUIÇÃO MATERIAL VERSUS FORMAL
Como desdobramento da concepção política de Carl Schmitt 

surgem os conceitos de constituição material e formal.

Considera-se que constituição em sentido material são as nor-
mas, escritas ou não, que possuam essência constitucional. Pouco 
importa se ela está no corpo formal da constituição; o que importa 
é que ela tenha conteúdo constitucional, ou seja, que fale de organi-
zação do Estado, organização dos poderes, direitos fundamentais e 
dos demais temas de natureza constitucional.

Constituição em sentido formal é a constituição formalizada 
em uma norma, um diploma escrito que tenha sido elaborado por 
um órgão com poder para tanto. Para essa concepção, pouco importa 
que o conteúdo tenha natureza constitucional; o que importa é que 
ele seja inserido no documento formal. Importa aqui a sua forma, 
não o seu conteúdo. Obviamente que, para ser considerada cons-
tituição, será necessário que contenha os elementos mais impor-
tantes de formação e organização do Estado, bem como os direitos 
fundamentais.

O conteúdo da Constituição brasileira atual é formalmente e 
materialmente constitucional.
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4  HISTÓRICO DAS CONSTITUIÇÕES 
BRASILEIRAS
Analisando as constituições brasileiras, encontramos oito ao lon-

go da história do país: 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969 e 1988.

A Constituição de 1824, a primeira elaborada ainda no Impé-
rio, foi outorgada por Dom Pedro I em 25 de março de 1824. Com for-
te influência do liberalismo clássico, possui como marca registrada 
a previsão de direitos individuais e a separação dos poderes em uma 
nítida tentativa de limitar o poder estatal. Na adoção da separação 
dos poderes, uma peculiaridade pode ser notada com a presença de 
um quarto poder além dos já tradicionais: o poder moderador (con-
centrado nas mãos do imperador). A ideia deste quarto poder nas 
mãos do imperador ia de encontro à ideia de soberania popular pois 
possibilitava a adoção de medidas autoritárias por parte do Estado, 
contrariando os princípios basilares da democracia. Essa constitui-
ção era considerada semirrígida, pois o seu processo de alteração 
era mais rigoroso quando se tratasse de normas materialmente 
constitucionais, mas permitia a alteração de normas formalmente 
constitucionais pelo processo simples de criação de leis. Além des-
sas características, a forma de Estado adotada foi unitária, e a forma 
de governo era monarquia com eleições indiretas e censitárias. Ape-
sar de ter durado muito tempo, esta constituição era nominativa, ou 
seja, a prática não estava de acordo com a teoria.

A Constituição de 1891 foi a primeira republicana com adoção 
da forma de Estado federativa, dando origem à República dos Estados 
Unidos do Brasil. A assembleia geral constituinte que a promulgou 
manteve suas características democráticas previstas no texto origi-
nal aprovado pelo Executivo, que teve como principal idealizador Rui 
Barbosa. O regime de governo representativo já trazia eleições dire-
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tas e mandato com tempo certo para o Executivo e Legislativo. O sis-
tema de governo presidencialista também é adotado bem como a re-
partição de competências entre os entes federativos, concedendo aos 
municípios autonomia. O poder moderado é eliminado mantendo-se 
a tríplice repartição clássica dos poderes de Montesquieu. Essa cons-
tituição amplia os direitos e garantias individuais, inclusive com a 
figura do habeas corpus. Devido ao processo dificultado de alteração, 
pode ser classificada como rígida, mas mantém o caráter nominativo. 
A sua substituição ocorre impulsionada pela Revolução de 1930.

Em 1934, entra em cena uma nova constituição com caracte-
rísticas democráticas e ampliação dos direitos fundamentais. Essa 
constituição marca o início de um Estado com forte apelo social de-
vido à sua ampliação desses direitos de segunda geração. Apesar das 
mudanças no que tange a ampliação dos direitos e de outros temas 
que passam a figurar em seu texto, a Constituição de 1934 mantém a 
mesma estrutura de Estado figurada na anterior: república, federa-
ção, separação dos poderes, democracia e presidencialismo.

Getúlio Vargas assume o poder, e no dia 10 de novembro de 
1937 outorga a Constituição de 1937 (Constituição Polaca) após dis-
solver a Câmara e o Senado, dando início ao Estado Novo. Em vir-
tude do golpe de Estado, a Constituição acaba recebendo influência 
fascista, sendo, portanto, autoritária. Ela centraliza mais poder nas 
mãos do Executivo e elimina do seu texto os princípios da legalidade 
e irretroatividade das leis. Com a restrição a vários direitos funda-
mentais, ela se afasta do ideal democrático, consolidando a ditadura 
neste período.

Com a queda de Vargas e o fim da Segunda Guerra Mundial, o 
Brasil passa por uma redemocratização com a promulgação de uma 
nova constituição em 18 de setembro de 1946. Ela foi escrita com base 
nas Constituições de 1891 e 1934. Ao organizar o Estado escolhe a fe-
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deração, separa os poderes, restabelece a democracia e adota a repú-
blica e o presidencialismo como forma e sistema de governo, respec-
tivamente. Quanto aos direitos fundamentais, ocorre uma ampliação 
das garantias fundamentais bem como a previsão do direito à greve 
e a criação de partidos políticos. Com a reforma de 1961, introduz-se 
no país o sistema de governo parlamentarista, o qual é rejeitado por 
plebiscito, o que culminou em 1964 no golpe que depôs o presidente 
João Goulart, iniciando outro período de ditadura no Brasil.

Logo após o golpe de 1964, a Constituição de 1967 foi outorga-
da no dia 24 de janeiro recuperando as características autoritárias da 
Constituição de 37, e tendo como foco a segurança nacional, a am-
pliação do poder do presidente e a centralização do poder da União. 
No âmbito dos direitos fundamentais, apresenta redução dos direitos 
individuais e ampliação dos direitos sociais dos trabalhadores. 

Em 1969, a edição da EC no 1 que alterou Constituição de 1967, 
gerou uma profunda ruptura à ordem constitucional. O que era para 
ser apenas uma emenda resultou na modificação de quase toda a 
Constituição e, por mais que tentasse manter a estrutura democrá-
tica, deu continuidade ao período de ditadura no país. Por fim, em 
1985 foi convocada uma nova Assembleia Constituinte Nacional que 
resultou na Constituição de 1988.

A Constituição de 1988, ainda em vigor no Brasil, é caracteri-
zada pela redemocratização, priorizando os direitos sociais e am-
pliação dos demais direitos fundamentais. Marca o fortalecimento 
de instituições como o Ministério Público, ampliação do controle 
de constitucionalidade abstrato, estruturação do Sistema Tributário 
Nacional, normatização das atividades da Administração Pública e 
seus servidores, atenção à moralidade e probidade administrativas, 
ampliação das atividades de seguridade social e estabelecimento de 
normas de proteção aos diversos grupos sociais.
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